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MENSAGEM DO DIRETOR FINANCEIRO E DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES AOS 
ACIONISTAS 

 
O manual pretende ser mais uma demonstração do interesse da Companhia em se aproximar 
dos acionistas, contribuindo positivamente para estimular a participação nas Assembleias.  
 
Assim, a Companhia estima estar se alinhando às melhores práticas de Governança 
Corporativa, antecipando-se para esclarecer o que poderiam ser dúvidas frequentes de 
acionistas interessados em participar da Assembleia Geral. 
 
Ainda, especifica os assuntos a serem deliberados na Assembleia Geral Ordinária que será 
realizada em 25 de abril de 2018.  
 
A Diretoria de Relações com Investidores permanece à disposição para quaisquer 
esclarecimentos.  
 

Ivo Marcon Brum 
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores 

 
 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 
Estamos convidando os Acionistas da SLC AGRÍCOLA S.A. a participar da Assembleia Geral 
Ordinária convocada para o dia 25 de abril de 2018, às nove horas, a se realizar na sede social, 
na Rua Bernardo Pires, 128, 4º andar, em Porto Alegre/RS, Brasil. 
 
Ao apresentarmos e submetermos as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao 
exercício encerrado em 31/12/2017, informamos que a Companhia segue na posição de 
destaque em seu setor de atuação, constituindo-se numa das maiores produtoras mundiais de 
grãos e fibras.  
 
Na safra 2016/17, colhemos um total de 393 mil hectares, e atingimos produtividade histórica 
recorde na cultura do algodão (o principal produto da Companhia em receita de vendas), com 
1.807 kg/ha de algodão em pluma(média entre 1ª e 2ª safras), 12,7% acima do projeto inicial e 
quase 11% acima da média brasileira naquela safra (com base em dados da CONAB). A 
produtividade de soja também superou o projeto, em 7%. 
 
Com esse nível de produtividade, os resultados financeiros também foram excelentes. 
Conforme a Tabela 5, o EBITDA da operação agrícola em 2017 atingiu a marca de R$568 
milhões, o que, somado ao EBITDA da venda de terras efetuada em dezembro (de R$170,2 
milhões), levou a um EBITDA total para o ano de R$738,6 milhões. Com isso, a relação Dívida 
Líquida/EBITDA alcançou o patamar bastante confortável de 1,12 vezes. O Lucro Líquido 
operacional, por sua vez, foi de R$289 milhões. Ao adicionarmos o resultado líquido da venda 
de terras (R$80,2 milhões), chegamos ao resultado de 369,2 milhões. 
 
Outro fato que merece destaque é a geração de caixa livre, positiva pelo terceiro ano 
consecutivo, e que foi de R$202 milhões em 2017, atingindo uma média de R$196 milhões nos 
últimos 3 anos. 
 
A Administração vai propor para a Assembleia Geral Ordinária de Acionistas que será realizada 
em 25/04/2018 o pagamento de R$200 milhões de dividendos, relativos à distribuição de 
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resultados do exercício social encerrado em 31/12/2017. Esse montante representa 60% do 
Lucro Ajustado da Controladora. Reiterando junto aos nossos acionistas a nossa preocupação 
com o retorno e a geração de valor. 
 
A Administração da Companhia agradece a seus colaboradores, acionistas, clientes e 
fornecedores, e reforça sua profunda confiança no negócio e nas excelentes oportunidades 
que se desenham para a agricultura brasileira, e continuará direcionando seus esforços de 
forma disciplinada na construção de uma empresa cada vez mais eficiente e focada na geração 
de valor. 

 
 

 
Eduardo Silva Logemann 

Presidente do Conselho de Administração 

 

 

DOCUMENTAÇÃO, PROCEDIMENTOS E PRAZOS  
 
A participação na Assembleia Geral Ordinária, convocada para às 9h do dia 25 de abril de 2018, 
poderá ser realizada pelos Acionistas da Companhia escolhendo uma das seguintes opções: (i) 
Participação Presencial, (ii) por Voto a Distância, ou (iii) Representação, conforme o Parágrafo 
Primeiro do Artigo 126 da Lei 6.404/76.  
 
(i) PARTICIPAÇÃO PRESENCIAL 
 
Para votar, o ACIONISTA deve comparecer pessoalmente à Assembleia, devendo aperesentar 
antecipadamente, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas antes da Assembleia, na Rua 
Bernardo Pires, 128, 4º andar, Porto Alegre/RS, Brasil ς CEP 90620-010 ou pelo email 
ri@slcagricola.com.br, aos cuidados do Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, Sr. 
Ivo Marcon Brum ou do Gerente Jurídico, Sr. Roberto Acauan, conforme o caso, os seguintes 
documentos: 
 
Pessoa Física 
a) comprovante expedido pela instituição escrituradora nos últimos 5 (cinco) dias; e  
b) cópia de documento de identificação com foto recente e validade nacional, podendo ser: (i) 
carteira de Identidade de Registro Geral expedida por órgão autorizado; (ii) Carteira de 
Identidade de Registro de Estrangeiro expedida por órgão autorizado; (iii) Passaporte válido 
expedido por órgão autorizado; (iv) Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil 
para os fins legais, expedida por órgão autorizado; (v) carteira nacional de habilitação com 
foto. 
 
Pessoa Jurídica e Fundos de Investimentos 
a) comprovante expedido pela instituição escrituradora nos últimos 5 (cinco) dias; 
b) o instrumento de mandato e cópia de documento de identificação com foto recente e 
validade nacional do mandatado;  
c) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o 
extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente; e  
d) cópia dos estatutos sociais ou do contrato social atualizado e do ato que investe o 
representante de poderes bastantes. 
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Para os fins dos documentos em relação ao ato que investe o representante de poderes para 
votar em nome de pessoa jurídica acionista, se o ato for uma reunião de conselho de 
administração, o acionista deverá providenciar antecipadamente o comprovante do 
arquivamento do ato no registro competente. No caso de pessoas jurídicas com 
representantes que não sejam nomeados no próprio contrato social ou com algum 
procedimento de nomeação por ato em separado, é necessário que o acionista comprove a 
validade da nomeação providenciando comprovante do arquivamento do ato no registro 
competente. 
 
No caso dos fundos de investimento, o representante deverá comprovar a sua qualidade de 
administrador do fundo ou de procurador devidamente nomeado por este, na forma da 
legislação que lhe for aplicável. No caso dos fundos de investimento e das pessoas jurídicas 
estrangeiras, na documentação que comprova os poderes de representação não será 
necessária a tradução juramentada, se a língua de origem do documento for o português, o 
inglês ou o espanhol. Documentos redigidos em outras línguas só serão aceitos mediante 
apresentação de tradução juramentada para uma dessas 3 (três) línguas mencionadas. 
 
(ii) VOTO A DISTÂNCIA 
 
A Companhia adotará para esta Assembleia o procedimento de voto à distância, conforme 
previsto na Instrução CVM nº 481/09. Assim, o acionista que optar por exercer direito de voto 
a distância por meio deste Boletim, poderá preenchê-lo observadas as orientações acima e 
enviá-lo, conforme orientações abaixo: 
 
(1) À COMPANHIA: juntamente com o Boletim, o Acionista deve enviar para a Rua 
Bernardo Pires, 128, 4º andar, Porto Alegre/RS, Brasil ς CEP 90620-010 ou pelo email 
ri@slcagricola.com.br, aos cuidados do Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, Sr. 
Ivo Marcon Brum ou do Gerente Jurídico, Sr. Roberto Acauan cópia autenticada dos seguintes 
documentos: (i) Pessoa Física - documento de identidade com foto do acionista ou de seu 
representante legal: RG, RNE, CNH, passaporte e carteira de registro profissional. (ii) Pessoa 
Jurídica (PJ) e Fundos de Investimento (FI) - a) documento de identidade com foto do acionista 
ou de seu representante legal: RG, RNE, CNH, passaporte e carteira de registro profissional; b) 
contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado (no caso de PJ), ou regulamento 
consolidado e atualizado do fundo (no caso de FI); e c) documento que comprove os poderes 
de representação. 

 
(2) AO AGENTE DE CUSTÓDIA: para tanto, os acionistas deverão entrar em contato com 
os seus Agentes de Custódia e verificar os procedimentos por eles estabelecidos para emissão 
das instruções de voto via Boletim, bem como os documentos e informações por eles exigidos 
para tal. 

 
(3) AO BANCO ESCRITURADOR: essa opção destina-se, exclusivamente, aos Acionistas 
detentores de ações depositadas no Banco Itaú S.A., que é o banco escriturador da 
Companhia. O Itaú criou o site Assembleia Digital, uma solução segura onde é possível realizar 
o voto à distância. Para votar pelo site é necessário realizar um cadastro e possuir um 
certificado digital. Informações sobre o cadastro e passo a passo para emissão do certificado 
digital estão descritas no site: http://www.itau.com.br/securitiesservices/assembleiadigital/. 
Ressalta-se que as orientações detalhadas para o envio do Boletim à cada uma das opções 
mencionadas acima encontram-se no Manual de Participação em Assembleias, disponível no 
site de Relações com Investidores da Companhia (www.ri.slcagricola.com.br) e da CVM 
(http://sistemas.cvm.gov.br/) 
 

http://sistemas.cvm.gov.br/
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(iii) REPRESENTAÇÃO, CONFORME O PARÁGRAFO PRIMEIRO DO ARTIGO 126 DA LEI Nº. 
6.404/76 
 
Pode, ainda, o acionista ser representado por procurador constituído há menos de um ano, 
que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, cabendo 
ao administrador de fundos de investimento representar seus condôminos, de acordo com o 
previsto no Parágrafo Primeiro do Artigo 126 da Lei nº. 6.404/76. Os acionistas pessoas 
jurídicas poderão ser representados conforme seus estatutos/contratos sociais. 
Quando o acionista se fizer representar por procurador, a regularidade da procuração terá de 
ser examinada antes do início da Assembleia, bem como a titularidade das ações. 
Os documentos a serem apresentados para participação na Assembleia serão os mesmos 
exigidos para a participação presencial citada acima e, de acordo com a representação, seja de 
pessoa física, pessoa jurídica ou de fundos de investimentos. 
 

 

EDITAL DA CONVOCAÇÃO 
 
 
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser 
realizada no dia vinte e cinco de abril de 2018, às nove horas, na sede da SLC Agrícola S.A., 
όά/ƻƳǇŀƴƘƛŀέύΣ ǎƛǘǳŀŘŀ na Rua Bernardo Pires nº 128, 4º andar, Bairro Santana, Porto 
Alegre/RS, CEP 90620-010, a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 

 
1. Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e respectivas contas dos 

Administradores, Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, assim como o Parecer dos 
Auditores Independentes.  

2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2017, nos termos da Proposta da Administração aprovada em 
reunião do Conselho de Administração, realizada em 07 de março de 2018, e das 
Demonstrações Financeiras publicadas. 

3. Fixar a remuneração anual global dos Administradores. 
 

Os Acionistas deverão apresentar-se, conforme estabelece o Artigo 10, §5º, do Estatuto Social 
da Companhia, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedência à data designada 
para a realização da Assembleia, munidos dos seguintes documentos de identificação e/ou 
atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso: 

 
- Comprovante expedido pela instituição escrituradora em, no máximo, 72 horas ou 5 
(cinco) dias antes da data da realização da Assembleia Geral; 
 
- Instrumento de mandato com reconhecimento de firma do outorgante; 
 
- Relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, 
o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão 
competente. 
 

A Companhia adotará para esta Assembleia o procedimento de voto à distância, conforme 
previsto na Instrução CVM nº 481/09. Assim, o acionista que optar por exercer direito de voto 
a distância por meio deste Boletim, poderá preenchê-lo observadas as orientações acima e 
enviá-lo, conforme orientações abaixo: 
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(1) À COMPANHIA: juntamente com o Boletim, o Acionista deve enviar cópia 
autenticada dos seguintes documentos: (i) Pessoa Física - documento de 
identidade com foto do acionista ou de seu representante legal: RG, RNE, CNH, 
passaporte e carteira de registro profissional. (ii) Pessoa Jurídica (PJ) e Fundos 
de Investimento (FI) - a) documento de identidade com foto do acionista ou de 
seu representante legal: RG, RNE, CNH, passaporte e carteira de registro 
profissional; b) contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado (no 
caso de PJ), ou regulamento consolidado e atualizado do fundo (no caso de FI); 
e c) documento que comprove os poderes de representação. 
 

(2) AO AGENTE DE CUSTÓDIA: para tanto, os acionistas deverão entrar em contato 
com os seus Agentes de Custódia e verificar os procedimentos por eles 
estabelecidos para emissão das instruções de voto via Boletim, bem como os 
documentos e informações por eles exigidos para tal. 
 

(3) AO BANCO ESCRITURADOR: essa opção destina-se, exclusivamente, aos 
Acionistas detentores de ações depositadas no Banco Itaú S.A., que é o banco 
escriturador da Companhia. O Itaú criou o site Assembleia Digital, uma solução 
segura onde é possível realizar o voto à distância. Para votar pelo site é 
necessário realizar um cadastro e possuir um certificado digital. Informações 
sobre o cadastro e passo a passo para emissão do certificado digital estão 
descritas no site:   
http://www.itau.com.br/securitiesservices/assembleiadigital/. 

 

 
Ressalta-se que as orientações detalhadas para o envio do Boletim à cada uma das opções 
mencionadas acima encontram-se no Manual de Participação em Assembleias, disponível no 
site de Relações com Investidores da Companhia (www.ri.slcagricola.com.br) e da CVM 
(http://sistemas.cvm.gov.br/) 

 
Para a requisição da adoção de voto múltiplo, o percentual mínimo de participação no capital 
votante é de 5% (cinco por cento), conforme estabelece a Instrução CVM nº. 282/98. Ainda, 
nos termos do §1º do artigo 141 da Lei 6.404/76, o requerimento para adoção do voto 
múltiplo deverá ser realizado pelos acionistas até 48 (quarenta e oito) horas antes da 
realização da Assembleia Geral Ordinária. 

 
Os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei 6.404/76, bem como os previstos nos 
artigos 9º, 10º e 12º da instrução CVM nº. 481/2009 e no Manual para Participação de 
Acionistas ς Assembleia Geral Ordinária encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas na 
sede da Companhia, na unidade descrita no preâmbulo deste edital e nos sites: 
(www.cvm.com.br, www.bmfbovespa.com.br e www.slcagricola.com.br/ri). 

 
Porto Alegre, 10 de abril de 2018. 

 
 

Eduardo Silva Logemann 
Presidente do Conselho de Administração 

 
 
 

http://www.itau.com.br/securitiesservices/assembleiadigital/
http://sistemas.cvm.gov.br/
http://www.cvm.com.br/
http://www.bmfbovespa.com.br/
http://www.slcagricola.com.br/ri
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ASSINATURA DA LISTA DE PRESENÇAS 
 
 
Todos os acionistas que foram considerados presentes constarão no Livro de Presenças da 
Assembleia. 
 
O acionista qǳŜ ŜƴǾƛŀǊ ǎŜǳ Ǿƻǘƻ ǇƻǊ .ƻƭŜǘƛƳ ŘŜ ±ƻǘƻ Ł 5ƛǎǘŃƴŎƛŀ όΨ.ƻƭŜǘƛƳέύ ǎŜǊł ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ 
presente, desde que acoste a documentação mencionada no Boletim. 

 
O acionista de pessoa jurídica que se fizer pessoalmente presente na Assembleia deve portar o 
original ou cópia autenticada dos documentos societários que identifiquem a forma de 
representação legal da pessoa jurídica. Sugere-se portar a Ata de Eleição ou Certidão emitida 
pela Junta Comercial e o Estatuto Social ou o Contrato Social. 
 
O procurador de acionista deverá apresentar o original da procuração, e os originais ou as 
cópias autenticadas dos documentos referidos nos itens anteriores relativos ao acionista que 
estiver a representar, o seu documento de identificação profissional, se advogado, ou o 
comprovante de titularidade de ações da Companhia, se acionista.  
 
O Presidente do Conselho de Administração analisará as situações excepcionais sempre com o 
objetivo de acolher a participação do acionista presente.  
 
 

INSTALAÇÃO DA ASSEMBLEIA. 
 
 
A assinatura do Livro de Presenças identificará os acionistas aptos a exercer o direito de formar 
quórum, de votar e ser votado, de indicar candidato, ou outro direito, pelo cumprimento dos 
requisitos legais e estatutários da condição de acionista e sua representação.  
 
O Presidente do Conselho de Administração analisará as situações excepcionais sempre com o 
objetivo de acolher a participação do acionista presente.  
 
Caberá ao Presidente do Conselho de Administração verificar as assinaturas no Livro de 
Presenças, e declarar instalada a Assembleia. 
 
A Assembleia Geral será declarada instalada com a presença de acionistas que representem no 
mínimo ¼ do capital social com direito a voto.  
 
O capital social e a quantidade de ações emitidas pela Companhia foi determinado pela 
Assembleia Geral do dia 11 de agosto de 2008 e, na Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 01/09/2015, foi aprovada a incorporação de parte do saldo das reservas de lucro, sem a 
emissão de novas ações. O capital social passou de R$557.434 mil para R$947.522 mil. 
 
As ações representativas do capital social são todas ordinárias, no total de 95.297.500, após 
ter ocorrido o cancelamento de 3.600.000 ações na Reunião do Conselho de Administração da 
Companhia, ocorrida em 07 de março de 2018. 
 
Instalada a Assembleia, será presidida pelo  Presidente do Conselho de Administração, que 
escolherá e nomeará o respectivo Secretário da Assembleia, nos termos do artigo 11 do 
Estatuto Social, que poderá ser acionista, ou não. 
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O VOTO NA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  
 
 
Todas as deliberações da Assembleia serão tomadas pela maioria de votos, não se 
computando os votos em branco (art. 129 da Lei 6.404/76). 
 
Cada ação ordinária dá o direito de exercer um voto em cada matéria objeto da Ordem do Dia 
e de deliberação pela Assembleia Geral. 
 
No caso da procuração identificar o voto a ser proferido, o Presidente da Assembleia não 
acolherá voto diverso daquele constante do instrumento de procuração.  
 

AS MATÉRIAS A SEREM DELIBERADAS NA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
 
 

1. Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e respectivas contas dos 
Administradores, Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, assim como o Parecer dos 
Auditores Independentes.  

 
As contas que serão objeto da Assembleia Geral Ordinária são respectivas ao exercício social 
iniciado em 01/01/2017 e encerrado em 31/12/2017, assim adotado como base para sua 
elaboração.  

 
As movimentações incorridas durante o exercício estão representadas pelo Relatório da 
Administração e pelas Demonstrações Financeiras elaboradas em 31/12/2017, apresentadas 
de acordo com o Padrão IFRS, com base nas indicações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), em conformidade com as práticas contábeis estabelecidas 
na Lei Societária e nas normas complementares emitidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários. 

 
O Relatório da Administração traz as informações sobre o cenário onde estão inseridos os 
negócios e a atuação da Companhia e suas controladas. O Relatório ainda relaciona os 
principais eventos societários e financeiros experimentados no exercício. 

 
A mensagem da Administração na abertura do presente Manual representa um resumo do 
desempenho operacional alcançado.  

 
As Demonstrações Financeiras expressam a situação econômica e financeira, as mutações 
patrimoniais ocorridas, e o Demonstrativo do Resultado do Exercício. Permitem aos acionistas 
analisar a situação patrimonial, os índices de liquidez, EBITDA, a lucratividade operacional, e o 
desempenho financeiro da Companhia.  

 
As Demonstrações Financeiras trazem como parte indissociável, as Notas Explicativas, 
elaboradas pela Administração para auxiliar a análise e entendimento. 

 
As Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração foram auditados e obtiveram 
Parecer sem ressalvas pela Ernest ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. 

 
Pelo menos um representante da Auditoria Externa estará presente à Assembleia Geral para 
responder a questionamentos dos Acionistas. 
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O Parecer dos Auditores Independentes compôs a publicação das Demonstrações Financeiras 
da Companhia, a qual teve lugar na edição do dia 09 de março de 2018, dos jornais άJornal do 
Comércioέ e άDiário Oficial do Estado do Rio Grande do Sulέ.  
 
O Comentário dos Administradores, nos moldes do item 10 do Formulário de Referência, 
consta da Proposta da Administração, enviada à CVM/BM&FBovespa e disponibilizada no site 
da Companhia (www.slcagricola.com.br/ri) em 26 de março de 2018. 

 
Os documentos foram também transmitidos à Comissão de Valores Mobiliários e à Bolsa de 
Valores de São Paulo, pelo Sistema IPE, estando disponíveis no site da Comissão de Valores 
Mobiliários (www.cvm.gov.br) e no site da Companhia (www.slcagricola.com.br/ri) e na sede 
social, nas datas a seguir listadas: 

 

¶ Relatório da Administração, Demonstrações Financeiras com as respectivas Notas 
Explicativas e parecer dos auditores independentes, Demonstrações Financeiras 
Padronizadas ς DFP, disponibilizados no dia 07 de março de 2018 no site da CVM; 
 

¶ Proposta da Administração, disponibilizada no dia 26 de março de 2018 no site da 
CVM; 

 
A Administração da Companhia recomenda a todos seus Acionistas que examinem 
detidamente os documentos colocados à disposição pela Administração da Companhia, a fim 
de deliberarem na Assembleia Geral Ordinária. 

 
Após a publicação não houve evento subsequente nem qualquer alteração dos documentos 
que serão apreciados pela Assembleia Geral Ordinária. 
 

2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2017, nos termos da proposta da administração aprovada em 
reunião do conselho de administração, realizada em 07 de março de 2018, e das 
demonstrações financeiras publicadas. 

 
A proposta da Administração aos Acionistas é a de distribuição de dividendos totais de 
R$200.000,00 (duzentos milhões de reais), equivalente a 60% do lucro líquido. O dividendo 
será pago de forma igual a todas as ações de emissão da Companhia (95.297.500), subtraídas 
as ações em tesouraria (*1.603.078, posição em 31/03/2018), correspondendo então a 
R$2,06984255 para cada ação ordinária de titularidade dos acionistas. 

 
* posição será atualizada na data base de pagamento dos dividendos.  

 
O Anexo 9 da Instrução CVM nº. 481/2009, consta da Proposta da Administração, enviada à 
CVM e à BM&FBovespa também como disponibilizado no site da Companhia 
(www.slcagricola.com.br/ri) em 26 de março de 2018. 
 

3. Fixar remuneração anual global dos Administradores.  
 
A deliberação versa sobre a verba global da remuneração da Administração para o exercício 
social iniciado em 01 de janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2018. 

 

http://www.cvm.gov.br/
http://www.slcagricola.com.br/
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O montante global da remuneração da Administração aprovado na última Assembleia Geral 
Ordinária foi de R$13.664.558,80 (treze milhões, seiscentos e sessenta e quatro mil quinhentos 
e cinquenta e oito reais e ointenta centavos). 

 
A proposta para remuneração dos Administradores, para o exercício de 2018, está distribuída 
das seguinte forma: 

 

  Conselho de Administração Diretoria Conselho Fiscal Total 

Remuneração fixa anual 1.791.804.67 4.934.904,17 402.345,22 7.129.054,06 

Remuneração variável - 4.422.666,39 - 4.422.666,39 

Baseada em ações - 2.330.000,00 - 2.330.000,00 

Total da Remuneração 1.791.804,67 11.687.570,56 402.345,22 13.881.720,45 

 
A proposição é de que na Assembleia Geral Ordinária de 25/04/2018 seja aprovada uma verba 
global de R$13.881.720,45 (treze milhões, oitocentos e oitenta e um mil, setencentos e vinte 
reais e quarenta e cinco centavos) a ser  distribuída pelo Conselho de Administração, na forma 
prevista no Estatuto Social.  

 
A Remuneração dos Administradores, de acordo com o Item 13 do Formulário de Referência, 
consta da Proposta da Administração, enviada à CVM e a B³, e também disponibilizado no site 
da Companhia (www.slcagricola.com.br/ri) em 26 de março de 2018. 
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ANEXO 1 ς SUGESTÃO DE MODELO DE PROCURAÇÃO 
 
 

[  NOME ACIONISTA   ], [ QUALIFICAÇÃO ϐ όάhǳǘƻǊƎŀƴǘŜέύΣ ǘƛǘǳƭŀǊ ŘŜ ŀœƿŜǎ ORDINÁRIAS de 

emissão da Companhia nas quantidades a seguir descritas: ........................( 

...........................................................), nomeia e constitui como seu procurador o Sr. 

[ NOME ], [ NACIONALIDADE ], [ ESTADO CIVIL ], [ PROFISSÃO ], com Carteira de 

Identidade RG nº [      ], inscrito no CPF/MF sob o nº [     ], residente e domiciliado na 

cidade de [     ], estado de [     ], na Rua [     ], nº [     ],  para representar a 

Outorgante, na qualidade de acionista da SLC AGRÍCOLA S.A. na Assembleia Geral Ordinária e 

Extraordinária da Companhia, a ser realizada no dia 25 de abril de 2018, às nove horas, na sede 

social da Companhia localizada na Rua Bernardo Pires, 128º, 5º andar, Porto Alegre, RS, 

podendo examinar, discutir e votar em conformidade com as orientações estabelecidas 

abaixo, acerca das seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: 
 
 

1. Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e respectivas contas 
dos Administradores, Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, assim 
como o Parecer dos Auditores Independentes. 
 
 

FAVOR CONTRA ABSTER-SE 

(          ) (          ) (          ) 

 
 

2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2017, nos termos da Proposta da Administração aprovada em 
reunião do Conselho de Administração, realizada em 07 de março de 2018, e 
das Demonstrações Financeiras publicadas. 
 
 

FAVOR CONTRA ABSTER-SE 

(          ) (          ) (          ) 

 
 

3. Fixar a remuneração anual global dos Administradores. 
 
 

FAVOR CONTRA ABSTER-SE 

(          ) (          ) (          ) 
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ANEXO 2 ς PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO - COMENTÁRIOS DOS DIRETORES A 
RESPEITO DAS CONDIÇÕES FINANCEIRAS E PATRIMONIAIS DA COMPANHIA ς (ITEM 
10 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA) 
 

10.1 OS DIRETORES DEVEM COMENTAR SOBRE: 
 

a. condições financeiras e patrimoniais gerais  
 
2017 foi um ano a ser comemorado na SLC Agrícola. Batemos uma série de recordes ς ligados a 
produtividade, eficiência operacional e resultado financeiro ς uma vez que o negócio passa a demonstrar 
a sua efetiva capacidade de geração de valor, validando a assertividade de nossa estratégia atual, e 
cristalizando o trabalho de base que foi efetuado ao longo dos anos anteriores.  Conforme temos 
mencionado em nossos materiais de divulgação, e em conversas com o mercado, a SLC Agrícola optou 
por algumas alterações estratégicas recentemente, ligadas principalmente à redução do ritmo de 
crescimento em área ς priorizando o aperfeiçoamento da operação atual ς à geração de caixa livre, e à 
realização de ganhos imobiliários. Hoje, temos solos mais maduros e mais férteis, e um 
dimensionamento mais adequando das máquinas e da operação em geral. Além disso, tivemos a 
materialização da iniciativa de realização de ganhos imobiliários através da venda de 11,6 mil hectares 
anunciada em dezembro de 2017. A abaixo, ilustra de forma mais didática essa nova fase de nossa 
estratégia: 
 
 

SLC Agrícola em 3 fases 
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Na safra 2016/17, colhemos um total de 393 mil hectares, e atingimos produtividade recorde histórica 
na cultura do algodão (o principal produto da Companhia, em receita de vendas), com 1.807 kg/ha de 
algodão em pluma (média entre 1ª e 2º safras), 12,7% acima do projeto inicial e quase 11% acima da 
média brasileira naquela safra (com base em dados da CONAB).  
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A produtividade de soja também superou o projeto, em 7%, conforme na tabela a seguir. 

 

Produtividade (kg/ha)  
Previsão Inicial  

2016/17 
Realizado 
2016/17 

ҟ҈ 
 

 
Algodão (Média Ponderada)  1.603 1.807 12,7%  
Algodão em pluma 1ª safra  1.619 1.859 14,8% 

 
Algodão em pluma 2º safra  1.570 1.705 8,6% 

 
Caroço de algodão  2.055 2.305 12,2% 

 
Soja  3.077 3.291 7,0% 

 
Milho 2ª safra  6.877 6.680 -2,9% 

 
 
Com esse nível de produtividade, os resultados financeiros também foram excelentes. Conforme a Tabela 
5, o EBITDA da operação agrícola em 2017 atingiu a marca de R$568 milhões, o que, somado ao EBITDA 
da venda de terras efetuada em dezembro (de R$170,2 milhões), levou a um EBITDA total para o ano de 
R$738,6 milhões.  
 
Com isso, a relação Dívida Líquida/EBITDA alcançou o patamar bastante confortável de 1,12 vezes. O 
Lucro Líquido operacional, por sua vez, foi de R$289 milhões. Ao adicionarmos o resultado líquido da 
venda de terras (R$80,2 milhões), chegamos ao resultado líquido total de R$369 milhões.  
 

(R$ mil) 2016 2017 AH 4T16 4T17 AH 
Receita líquida 1.601.945 1.858.054 16,0% 575.211 705.728 22,7% 
Variação do Valor Justo dos Ativos Biológicos 57.704 361.847 527,1% (54.428) (21.094) -61,2% 
Lucro bruto 246.468 677.296 174,8% 204.806  167.312  -18,3% 
   Margem bruta 15,4% 36,5% 21,1 p.p 35,6% 23,7% -11,9 p.p 
Resultado operacional  110.315   593.453  438,0% 183.899   194.139  5,6% 
   Margem operacional 6,9% 31,9% 25,0 p.p 32,0% 27,5% -4,5 p.p 

Lucro líquido (Op. Agrícola + Venda de terras) (1)    15.641   369.262  n.m 114.048  136.628  19,8% 
   Margem líquida 1,0% 19,9% 18,9 p.p 19,8% 19,4% -0,4 p.p 

Lucro Líquido (Operação Agrícola) (1) 15.641 289.034 n.m. 114.048 56.400 -50,5% 
Margem Líquida 1,0% 15,6% 14,6p.p 19,8% 8,0% -11,8% 
Lucro Líquido (Venda de terras) (2) - 80.228 100,0% - 80.228 100,0% 

       

EBITDA Ajustado (Op. Agrícola + Venda de terras)(1) 249.109 738.585 196,5% 159.948 424.498 165,4% 
Margem EBITDA Ajustado (Op. Agrícola + Venda de Terras)  15,6% 39,8% 24,2 p.p 27,8% 60,2% 32,4 p.p 

EBITDA Ajustado (Operação Agrícola) (1)     249.109   568.380  128,2% 159.948  254.293  59,0% 
Margem EBITDA Ajustado (Op. Agrícola)  15,6% 30,6% 15,0 p.p 27,8% 36,0% 8,2p.p 
EBITDA Ajustado (Venda de terras) (2) -  170.205  100,0%          -    170.205  100,0% 

              

Dívida líquida 852.854 828.789 -2,8% 852.854 828.789 -2,8% 
(1) Excluindo os efeitos dos Ativos Biológicos, pois não representam efeito caixa. 
(2) Excluído a Baixa do Ativo Imobilizado  
 

Outro fato que merece destaque é a geração de caixa livre, positiva pelo terceiro ano consecutivo, e que 
foi de R$202 milhões em 2017, atingindo uma média de R$196 milhões nos últimos 3 anos. 
 

Ano civil ( R$ mil) 2015 2016 2017 
Média 

 3 últimos anos 
Caixa Líquido Antes das Atividades de Financiamento 132.484 208.729 240.430 193.881 
Aplicações Financeiras  (54.969) 97.914 (37.977) - 

Fluxo de Caixa Livre Ajustado 77.515 306.643 202.450 195.537 
Nota: Ajuste do Caixa Líquido antes das Atividades de Financiamento, excluindo a movimentação da conta de Aplicações Financeiras, pois entendemos que a variação nessa 
conta não impacta a geração de caixa efetiva. As aplicações objeto de ajuste estão classificadas nas Atividades Operacionais, pois possuem objetivo de capital de giro e não de 
investimento. 
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 Geração de Caixa Livre últimos 3 anos ς R$ 

milhões

78

307

202 196

2015 2016 2017 Média
 3 últimos anos

 
 
Dividendos Intercalares e Dividendos Propostos  
Esse nível de geração de caixa - e consequente redução significativa na alavancagem ς possibilitou o 
pagamento dos Dividendos Intercalares (Extraordinários) ocorrido no dia 10 de outubro, no montante de 
wϷнлл ƳƛƭƘƿŜǎ όƻǳ wϷнΣлт ǇƻǊ ŀœńƻύΣ ƻǇƻǊǘǳƴƛȊŀƴŘƻ ǳƳ άŘƛǾƛŘŜƴŘ ȅƛŜƭŘέ ŘŜ ф҈Σ ǎŜ ǘƻƳŀǊƳƻǎ ŎƻƳƻ ōŀǎŜ 
o preço da ação na data do pagamento, e complementando os dividendos ordinários que haviam sido 
pagos no mês maio.  
 

A Administração vai propor para a Assembleia Geral Ordinária de Acionistas que será realizada em 
25/04/2018 o pagamento de R$200 milhões de dividendos, relativos a distribuição de resultados do 
exercício social encerrado em 31/12/2017. Esse montante representa 59,8% do Lucro Ajustado da 
Controladora. Reiterando junto aos nossos acionistas a nossa preocupação com o retorno e a geração de 
valor. 
 
 

Programas de Recompra de Ações 
Visando a contínua maximização de valor ao acionista e alocação eficiente de capital, já concluímos dois 
programas de recompra aprovados pelo Conselho de Administração, que totalizaram 3,6 milhões de 
ações, e estamos na fase final de recompra de um terceiro programa, aprovado pelo Conselho em 
novembro de 2017, de mais 2,5 milhões de ações.  
Essas ações foram tomadas principalmente considerando o excessivo desconto no valor da ação quando 
comparado com o Valor Líquido dos Ativos da Companhia. Na data de hoje foi aprovado pelo Conselho 
de Administração o cancelamento de 3,6 milhões de ações.  
  

 
Avaliação de Terras 
Em outubro, foi concluída nova avaliação independente do portifólio de terras da Companhia pela 
empresa Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda., cujo resultado apontou para um valor total de 
R$3.774.570 mil, praticamente estável no comparativo com o resultado de 2016. O valor médio do 
hectare de propriedade da Companhia atualmente é de R$11.678,00. 
 
 
Venda de Terras 
Conforme Fato Relevante divulgado em 20 de dezembro, vendemos um total de 11.604 hectares (parte 
das Fazendas Paiaguás e Parceiro) por um valor de R$177 milhões. A Companhia calcula que a operação 
gerou uma taxa interna de retorno de 8% em dólar, ou 16% em Reais, superior em aproximadamente 4% 
ao CDI do período. As áreas vendidas continuarão a ser operadas pela Companhia, mediante pagamento 
de arrendamento a valor de mercado, não implicando, portanto, em redução de área plantada. 
 
Perspectivas Safra 2017/18 
A safra 2017/18 encontra-se em plena fase de colheita de soja. Até o momento (data-base de 27/02), já 
havíamos colhido 40% da área prevista, com produtividade de 61,8 sc/ha.  Com isso, já efetuamos 100% 
do plantio do algodão 2º safra e estamos em fase de conclusão do plantio do milho 2º safra. 
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Adicionalmente, conforme comentado no Release do 3T17, estimamos leve queda nos custos de 
produção por hectare para a nova safra, com variação negativa de 0,6% no custo médio em Reais na 
comparação com a safra anterior, fruto de uma boa estratégia de negociação de insumos. 
 

 Custo de Produção por Hectare 
  

 
 

 
    

Total ( R$/ha)(2) Orçado  2016/17  Orçado 2017/18(1)  Var. 
Algodão 1ª safra 7.155  6.811  -4,8% 
Algodão 2ª safra 6.164  6.023  -2,3% 
Soja 2.251  2.311  2,7% 
Milho 2ª safra 1.781  1.814  1,9% 

Custo médio total (1) 3.203  3.184  -0,6% 
(1)Conforme posição em 30 de setembro de 2017 (valores do orçamento). Os valores podem sofrer alteração até o final do beneficiamento do algodão 
e da comercialização dos grãos.(2) Custo total médio ponderado pela área. 
 

 
Por fim, apresentamos a seguir a situação de travas de preços para 2018, onde demonstramos o avanço 
nos percentuais de hedge, garantindo até o momento preços levemente superiores aos praticados no 
ano de 2017.  

 
Tabela 1 Posição de Hedge Cambial e de Commodities 
 
Ano Civil 2017 2018 

      
Taxa de Câmbio(1) Hedge (%) R$ / US$ Hedge (%) R$ / US$ 
Hedge de Câmbio 95,4 3,5194 79,5 3,3924 
Compromissos(1)  4,6 1,8790 2,3 1,9418 

Total  100,0 3,4446 81,8 3,3513 

Algodão  Hedge (%) US¢ / libra(2) Hedge (%) US¢ / libra(2) 
Hedge Comercial 100,0 76,36 93,9 77,94 
Hedge Financeiro(4) - - 4 77,93 

Algodão - Hedge Total 100,0 76,36 97,9 77,94 

Soja  Hedge (%) US$ / bushel(2) Hedge (%) US$ / bushel(2) 
Hedge Comercial 100,0 10,51 63,9 10,49 
Hedge Financeiro(4) - - - - 
Compromissos(3) - - 4,9 - 

Soja - Hedge Total 100,0 10,51 68,9 10,49 

Milho Hedge (%) R$/Saca(5) Hedge (%) R$/Saca(5) 
Hedge Comercial 100,0 19,91 49,6% 19,39 

Milho ς Hedge Total 100,0 19,91 49,6% 19,39 
(1)Compromissos com pagamentos de dívida em dólar. (2)Base FOB Porto (os preços nas nossas unidades de produção são influenciados ainda por 
despesas de transporte e possíveis desconto de qualidade. (3)Hedge natural com pagamentos de terras e arrendamentos em sacas de soja(4) Inclui 
operação de futuros, swaps e acumuladores. (5) Preço fazenda. 
 
 

Considerando todos esses fatores, validamos a perspectiva de manutenção de um alto nível de 
rentabilidade para 2018. 

 
b. estrutura de capital 

 
A Diretoria entende que a atual estrutura de capital da Companhia, a qual é mensurada pela 
relação de dívida líquida sobre o Patrimônio Líquido, apresenta níveis de alavancagem 
adequados para seu segmento de mercado. Com relação a hipóteses de resgates de ações ou 
quotas, não há possibilidades, no curto e médio prazo, para a realização de tal evento. 
 

 c.  capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos 
 
Considerando o caixa disponível, a geração de caixa prevista, o perfil do endividamento 
financeiro e as condições de liquidez e crédito, a Companhia dispõe de situação favorável para 
cumprir seus compromissos nos próximos anos. Caso sejam necessários investimentos e/ou 
custeio que demandem nova captação, buscaremos alternativas no mercado ou off-shore. 
!ŎǊŜŘƛǘŀƳƻǎ ǉǳŜ ƴńƻ ƘŀǾŜǊł ŘƛŦƛŎǳƭŘŀŘŜǎ ƴŜǎǘŀǎ ŎŀǇǘŀœƿŜǎ ŜƳ Ŧǳƴœńƻ Řŀ Ǿŀǎǘŀ άōŀƴŎŀōƛƭƛŘŀŘŜέ 
da empresa.  
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d.  fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes 

utilizadas 

 
As principais linhas de financiamentos que a Companhia utiliza atualmente são (i) Fundos 
Constitucionais, (ii) Crédito Rural, (iii) Financiamentos a Exportações, (iv) Capital de Giro e (v) 
Certificado de Recebíveis do Agronegócio (CRA). As duas primeiras linhas são incentivadas pelo 
governo e, sendo assim, o seu custo se torna bastante atrativo comparado aos demais 
financiamentos ofertados no mercado. Na terceira linhas os recursos são captados no exterior 
através de um agente financeiro (banco) com taxas de juros parte pré fixada e parte pós fixada 
atrelada a Libor (London Interbank Offered Rate), que serve de parâmetro para operações 
ŎŀǇǘŀŘŀǎ ƴƻ ŜȄǘŜǊƛƻǊΣ ǇƻŘŜƴŘƻ ǎŜǊ άǎǿŀǇŀŘŀǎέ ǇŀǊŀ wŜŀƭΣ Ŏŀǎƻ ŀ ǘŀȄŀ ŘŜ ƧǳǊƻǎ ŦƛǉǳŜ ŀǘǊŀǘƛǾŀΣ 
reduzindo a exposição e variação do dólar e na quinta linha lastreada em recebíveis originados 
de negócios entre produtores rurais, ou suas cooperativas, e terceiros, abrangendo 
financiamentos ou empréstimos relacionados à produção, à comercialização, ao 
beneficiamento ou à industrialização de produtos, insumos agropecuários ou máquinas e 
implementos utilizados na produção agropecuária. 
 
Em 2017, o endividamento bruto encerrou em R$ 1.589.174 mil, representando uma redução 
de 19,64% com relação a 2016. Esta redução é explicada pelo aumento significativo da 
produtividade em 2017, acima da expectativa da companhia, pela economia gerada pelos 
custeios e pela venda de terras. 
 
Em 2016, o endividamento bruto encerrou em R$ 1.901.245 mil, representando um aumento 
de 1,19% com relação a 2015. Este valor é explicado devido ao aumento de captação de 
recursos oriundos do Crédito Rural disponibilizados pelos bancos através da linha lastreada em 
LCA (Letra de Crédito do Agronegócio), da efetivação das renovações da linha de FNE Custeio 
(Fundos Constitucionais) em volume maior concedido devido à atualização do orçamento e 
área plantada, e pela tomada de empréstimos externos de longo prazo (Pré Pagamento de 
Exportação e Nota de Crédito à Exportação), em Reais, visando o alongamento do perfil da 
dívida da Companhia. 
 
No ano de 2015 o endividamento bruto totalizou R$ 1.878.877 mil, o que representa um 
aumento de 41,06% com relação ao exercício de 2014. Este valor é explicado devido ao 
aumento de captação de recursos oriundos do Crédito Rural disponibilizados pela Caixa 
Econômica Federal, pela efetivação das renovações da linha de FNE Custeio (Fundos 
Constitucionais), e pela tomada de empréstimos externos de longo prazo (Pré Pagamento de 
Exportação e Nota de Crédito à Exportação), em dólares com swap para Reais, visando o 
alongamento do perfil da dívida da Companhia.  
 

e. fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes 
que pretende utilizar para cobertura de deficiências de liquidez 
 
A SLC Agrícola tem acesso a linhas com custo bastante atrativos por ser uma empresa 
exportadora. Entre as principais fontes podemos citar (i) ACC (Antecipação de Contrato de 
Câmbio), (ii) ACE (Antecipação de Cambiais Entregues), (iii) NCE (Nota de Crédito à Exportação), 
(iv) PPE (Pré Pagamento de Exportação), entre outras. Os investimentos em ativos não-
circulantes podem ser financiados por linhas do BNDES e Fundo Constitucional do Nordeste ou 
Centro-Oeste.  
 
2015: No ano de 2015, registramos um aumento considerável na dívida bruta da Companhia, 
em função das captações de linhas de longo prazo em dólar (Pré Pagamento de Exportação e 
bƻǘŀ ŘŜ /ǊŞŘƛǘƻ Ł 9ȄǇƻǊǘŀœńƻύΣ ǉǳŜ ŦƻǊŀƳ άǎǿŀǇŀŘŀǎέ ƴƻ ƛƴǘǳƛǘƻ ŘŜ ŘƛǊƛƳƛǊ ƻ ǊƛǎŎƻ ŎŀƳōƛŀƭΣ Ŝ ŘŜ 
uma operação de Financiamento à Exportação (Cédula de Crédito à Exportação) em Reais. 
Houve também um incremento com novas operações oriundas de Crédito Rural, além da 
manutenção das operações de Fundos Constitucionais aplicados à Capital de Giro. Estas 
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operações ajudaram a ajustar o perfil da dívida da Companhia, assim como garantir a liquidez 
de caixa, caso haja uma escassez de recursos no mercado para o próximo ano.  
 
2016: No ano de 2016 a dívida manteve-se em patamar semelhante ao ano anterior com 
apenas 1,19% de elevação. Destaca-se elevação de captação de recurso de Crédito Rural LCA e 
ligeira elevação também nos recurso de FNE Custeio (dado aumento de área plantada e 
disponibilidade de crédito dos bancos). Neste ano a companhia captou R$ 200 milhões em linha 
de longo prazo com Bradesco, através de NCE (Nota de Crédito à Exportação) em Reais. Este 
montante foi ligeiramente inferior às liquidações de parcelas de operações de longo prazo 
ocorridas no ano, que foi compensado pelo aumento na linha de Crédito Rural mantendo o 
volume da dívida. Como resultado de captação maior no curto prazo (crédito rural) registramos 
leve deterioração do perfil da dívida, passando de 49,32% no longo prazo em 2015 para 38,54% 
em 2016.  
 
2017: No ano de 2017 a dívida apresentou uma redução considerável em comparação ao ano 
de 2016, assim como, uma redução da taxa média de endividamento de 12,07% no ano de 
2016 para 7,71% no ano de 2017. A redução da taxa de endividamento se deu devido á 
liquidação antecipada de dívida com taxas mais elevadas por dívidas de custos mais baixos. 
Neste ano a companhia captou R$ 200 milhões em linha de longo prazo com o Itaú, através do 
Certificado de Recebíveis do Agronegócio. As linhas de fundos constitucionais e crédito rural 
foram substituídas por linhas de capital de giro com custo mais reduzido, devido á redução da 
Selic e não atratividade das taxas de financiamentos subsidiados pelo governo. 

 
f. níveis de endividamento e as características de tais dívidas, descrevendo ainda: 

 
i. contratos de empréstimo e financiamento relevantes 

 
A tabela a seguir demonstra a evolução do endividamento da empresa nos anos de 2015, 2016 
e 2017:  
 

  Taxas médias anuais de juros (%) Consolidado 
(R$ mil) Indexador 4T16 4T17 4T16 4T17 

Aplicados no Imobilizado     
  Finame ς BNDES Pré, TJLP¹ e Cesta de Moedas 7,25% 5,58% 177.635 111.718 

- Pré 7,23% - 6.980 - 
Financiamento de Investimento US$ + Libor³ 6,38% - 3.787 - 

  
   

188.401 111.718 
Aplicados no Capital de Giro    

  Crédito Rural Pré 12,82% 8,07% 479.468 172.755 
Fundos Constitucionais² Pré 10,50% - 311.987 - 
CRA CDI - 7,06% - 201.161 
Capital de Giro Pré - 7,58% - 235.554 
Capital de Giro CDI 14,73% 7,91% 348.660 200.354 
Financiamento à Exportação Pré - 9,00% - 13.413 
Financiamento à Exportação CDI 14,82% 8,05% 416.010 571.412 
Financiamento à Exportação US$, Libor³+Pré 5,50% 6,10% 156.718 82.808 

    
    

Total do Endividamento   12,07% 7,57% 1.901.245 1.589.175 

(+/-) Ganhos e perdas com derivativos vinculados a Aplicações e Dívidas 
 

(16.115) 11.057 

(=) Dívida Bruta (Ajustada)   
  

1.917.360 1.578.117 

(-) Caixa   
  

1.064.506 749.328 

(=) Dívida Líquida (Ajustada)   
  

852.854 828.788 

EBITDA dos últimos 12 meses   
  

249.109 738.585 

Dívida Líquida Ajustada/EBITDA Ajustado 
  

3,42x 1,12x 

Dívida Líquida Ajustada/NAV   
  

21,6% 18,9% 
 

 (1) Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) (2) Para o cálculo do custo médio dos Fundos Constitucionais consideramos desconto de 15% relativo ao bônus de adimplência 
incidentes nessas operações. (3) London Interbank Offer Rate (Libor): Taxa de Juros cobrados pelos bancos de Londres, que serve como referência para a maioria dos 
empréstimos do sistema financeiro internacional. (4) EBITDA Ajustado dos últimos 12 meses. (5) Operações com ganhos e perdas de Derivativos . 
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Considerações importantes sobre BNDES 
 
 Linhas de investimentos do Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES). São garantidos por alienação 
fiduciária ou penhor dos bens financiados e por aval da Companhia ou da Companhia ou SLC 
Participações S.A. As amortizações são realizadas em base mensal, anual e semestral, após o período de 
carência, e se darão entre os períodos de 15/01/2018 a 15/05/2032. 
Considerações importantes sobre Crédito Rural 
 
Recursos destinados ao custeio e comercialização de safra, cujas regras, finalidades e condições estão 
estabelecidas no Manual de Crédito Rural (MCR) elaborado pelo Banco Central do Brasil. São garantidos 
por aval da Companhia, e, em algumas operações, pelo penhor da safra. A periodicidade das suas 
amortizações é anual, com vencimentos entre os períodos de 27/09/2018 e 16/11/2018. 

Considerações importantes sobre Financiamento à Exportação  

Financiamento das exportações com linhas de curto e longo-prazo captado em reais ou dólar indexado a 
Libor 6 meses (London Interbank Offered Rate) mais taxa pré fixada ou somente taxa pré fixada: ACC 
(Adiantamento de Contrato de Câmbio), NCE (Nota de Crédito de Exportação) e PPE (Pré Pagamento de 
Exportação), periodicidade das suas amortizações é anual, semestral ou conforme prazo negociado, com 
vencimentos entre os períodos de 12/01/2018 e 14/08/2020. Garantidos por aval da Companhia ou SLC 
Participações S.!Φ ŎƻƳ ƘƛǇƻǘŜŎŀ ŘŜ ǘŜǊǊŀǎ ƻǳ άŎƭŜŀƴέΦ 9ǎǘŜǎ ŎƻƴǘǊŀǘƻǎ ǇǊŜǾŜŜƳ ƻ ŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ŎŜǊǘƻǎ 
ŎƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻǎ όάŎƻǾŜƴŀƴǘǎέύ ŀǇǊƻǾŀŘƻǎ ǇŜƭŀ ŎƻƳǇŀƴƘƛŀ ό[ƛǉǳƛŘŜȊ /ƻǊǊŜƴǘŜΣ tŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ŘŜ /ŀǇƛǘŀƭ ŘŜ 
Terceiros, Dívida Financeira Líquida sobre o Ebitda e Liquidez de Caixa).  

Considerações importantes sobre CRA ς Certificado de Recebíveis do Agronegócio  

Títulos de renda fixa, emitidos pela securitizadora Cibrasec em nome da SLC Agrícola, lastreados em 
recebíveis originados de negócios entre produtores rurais, ou suas cooperativas, e terceiros, 
abrangendo financiamentos ou empréstimos relacionados à produção, à comercialização, ao 
beneficiamento ou à industrialização de produtos, insumos agropecuários ou máquinas e implementos 
utilizados na produção agropecuária. É garantido por hipoteca de terras. A periodicidade da sua 
amortização é de 3(três) anos bullet , com juros semestrais, e pagamento no principal na data de 
vencimento, no dia 30/11/2020. 

 
ii. outras relações de longo prazo com instituições financeiras 

Não aplicável. 
 

iii.  grau de subordinação entre as dívidas  
Não aplicável. 
 

iv.  eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de 

endividamento e contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à 

alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e à alienação de 

controle societário, bem como se o emissor vem cumprindo essas restrições  

 
Limites de endividamento e contratação de novas dívidas 
 
O Conselho de Administração, em reunião realizada em 14 de outubro de 2015, 
revisou os limites de alçada da Diretoria para os seguintes atos (i) emissão de 
quaisquer instrumentos de crédito para captação de recursos, ou outros de uso 
comum no mercado, exceto bonds, notes, comercial papers; (ii) constituição de ônus 
reais e a prestação de avais, fianças e garantias a obrigações próprias, de suas 
controladas e coligadas; e (iii) contratação de endividamento, sob a forma de 
empréstimo ou emissão de títulos ou assunção de dívida, ou qualquer outro negócio 
jurídico que afete a estrutura de capital da Companhia, bem como para autorizar a 
contratação de endividamento, sob a forma de empréstimo ou emissão de títulos ou 
assunção de dívida, ou qualquer outro negócio jurídico que afete a estrutura de 
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capital da Companhia, os quais possuem limite definido no montante de 
R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais).  
 
Distribuição de dividendos 

A Companhia segue os preceitos da Legislação Societária, Lei nº 6.404/76, e as normas 
constantes do Estatuto Social. Juntamente com as demonstrações financeiras do 
exercício, o Conselho de Administração apresentará à Assembleia Geral Ordinária 
proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução 
das participações referidas no artigo 190 da Lei das Sociedades Anônimas, ajustado 
para fins do cálculo de dividendos, nos termos do artigo 202 da mesma lei. 

Alienação de ativos 

O valor limite para aquisição ou alienação de bens do ativo permanente, salvo se a 
transação estiver contemplada no orçamento da Companhia, é no montante de 
R$32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), conforme deliberação do Conselho 
de Administração realizada em 05 de julho de 2010. 

Emissão de novos valores mobiliários 

O Conselho de Administração, conforme estabelece o artigo 19, inciso XIII do Estatuto 
Social, tem poder para autorizar a emissão de ações da Companhia, independente de 
reforma estatutária, dentro dos limites previstos no artigo 6º do Estatuto Social, em 
até mais 1.952.500 (um milhão, novecentas e cinquenta e duas mil e quinhentas) 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. 

Alienação de controle acionário 

A alienação do controle da Companhia, direta ou indiretamente, tanto por meio de 
uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada 
sob condição, suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente se obrigue a efetivar 
oferta pública de aquisição das ações dos demais acionistas da Companhia, 
observando as condições e os prazos previstos no Estatuto Social, na legislação vigente 
e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário 
àquele dado ao Acionista Controlador Alienante. 

 
g.  limites dos financiamentos contratados e percentuais já utilizados  

A Companhia possui um limite de endividamento aprovado em Reunião do Conselho de 
Administração de R$2.000.000,00 (dois bilhões de reais). No final de ano exercício de 2017, os 
financiamentos contratados totalizavam R$1.589.174 mil, utilizando 79,46% do limite 
autorizado. Sendo assim, não ultrapassa o limite aprovado pelo Conselho de Administração. 
Atualmente a empresa não trabalha com nenhum limitador por linha de financiamento, 
possuindo controle sobre o endividamento total. 

 
h. alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras 

Análise das contas patrimoniais 
 
Posição em 31 de dezembro de 2017 comparado a 31 de dezembro de 2016. 
 
Ativo Circulante 
 
Nosso ativo circulante registrado em 31 de dezembro de 2017, de R$2.250.339 mil reduziu 3,5% em 
relação aos R$2.332.168 mil registrados em 31 de dezembro de 2016, em razão da variação de 
saldo de várias contas do grupo, conforme veremos abaixo. Em relação ao ativo total, o ativo 
circulante representa 42,5% em 31 de dezembro de 2017 (em relação aos 42,8% registrados em 31 
de dezembro de 2016).  
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Caixa e Equivalentes de Caixa 
 
A conta Caixa e Equivalentes de Caixa encerrou com saldo de R$611.539 mil em 31 de dezembro de 
2017, versus R$888.740 mil registrados em 31 de dezembro de 2016, reduzindo 31,2%. Em relação 
ao ativo total, a conta de disponibilidades representa 11,5% em 31 de dezembro de 2017 (16,3% em 
31 de dezembro de 2016). 
 
Aplicações Financeiras de Curto Prazo 
 
A conta Aplicações Financeiras de Curto Prazo é composta por CDB´s, operações compromissadas e 
letra de arrendamento mercantil com prazo superior a 90 dias e carência para resgate em 
dezembro de 2017, títulos de capitalização e CDB´s com prazo de resgate inferior a 365 dias e 
vinculados à reciprocidade de manutenção de saldos em contrapartida de liberação de 
empréstimos. Nosso saldo de aplicações financeiras de curto prazo encerrou o exercício de 2017 
com saldo de R$137.789 mil, apresentando redução no saldo em relação a 31 de dezembro de 
2016, R$175.766 mil. Em relação ao ativo total, a conta de aplicações financeiras representa 2,6% 
em 31 de dezembro de 2017 (3,2% em 31 de dezembro de 2016). 
 
Contas a Receber de Clientes 
 
Nosso saldo de Contas a Receber de Clientes encerrou o exercício de 31 de dezembro de 2017 com 
saldo de R$168.128 mil o que representa um aumento de 129,1% sobre o saldo de 31 de dezembro 
de 2016 (R$73.392 mil). O aumento é justificado pelo maior volume faturado no 4T17 em relação 
ao período 4T16. Não houve alterações nas políticas comerciais da empresa no que tange a prazos, 
bem como não houve ocorrência de perdas relevantes por inadimplência de clientes. Em relação ao 
ativo total, o saldo de contas a receber de clientes representa 3,2% em 31 de dezembro de 2017 
(1,3% registrados em 31 de dezembro de 2016). 
 
Adiantamentos a Fornecedores 
 
Nosso saldo de Adiantamentos a Fornecedores, de R$9.017 mil em 31 de dezembro de 2017, 
apresentou aumento de 421,8% em relação aos R$1.728 mil registrados em 31 de dezembro de 
2016. A variação é principalmente, pelos processos em aberto junto aos despachantes aduaneiros 
de exportação e custas de emissão de Certificado de Recebíveis do Agronegócio ς CRA. 
 
Estoques 
 
Os nossos estoques, no valor de R$569.524 mil em 31 de dezembro de 2017, apresentaram 
aumento de 17,1% em relação aos R$486.425 mil registrados em 31 de dezembro de 2016. 
Justificado pelo maior volume de produtos agrícolas na safra 2016/17 em relação à safra 2015/16. 
Em relação ao ativo total os estoques representam 10,7% em 31 de dezembro de 2017 (8,9% de 31 
de dezembro de 2016). 
 
Ativo Biológico 
 
O saldo da conta Ativo Biológico, de R$522.997 mil em 31 de dezembro de 2017, se manteve 
estável em relação aos R$521.174 mil registrados em 31 de dezembro de 2016, variando 0,3%. O 
aumento nos gastos com tratos culturais decorrente da maior área plantada foi compensado pela 
menor marcação do valor justo do ativo biológico da soja, que foi influenciado pela redução nos 
preços. Em relação ao ativo total, o saldo de ativo biológico representa 9,9% em 31 de dezembro de 
2017 (9,6% em 31 de dezembro de 2016). 
 
Tributos a Recuperar 
 
Os tributos a recuperar totalizaram R$45.908 mil em 31 de dezembro de 2017, sofrendo redução de 
31,2% em relação aos R$66.727 mil registrados em 31 de dezembro de 2016. A variação é 
justificada pela recuperação de PIS/COFINS junto a Receita Federal do Brasil no valor de (R$14.757 
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mil) e venda de créditos de ICMS nas fazendas do Maranhão (R$2.183 mil), além de compensação 
de créditos com IRPJ/CSLL a pagar. Em relação ao ativo total, representam 0,9% em 31 de dezembro 
de 2017 (1,2% registrados em 31 de dezembro de 2016). 
 
Títulos a Receber 
 
O saldo da conta de títulos a receber, de R$123.657 mil em 31 de dezembro de 2017, aumentou 
relevantemente em relação aos R$7.948 mil registrados em 31 de dezembro de 2016. Em 
31/12/2016 havia saldo a receber referente à venda da Fazenda Palmeira ocorrida em 2011. O saldo 
em 31/12/2017 é decorrente da venda de terras da Fazenda Paiaguás Empreendimentos Agrícolas 
Ltda e Fazenda Parceiro Empreendimentos Agrícolas Ltda. Em relação ao ativo total, os títulos a 
receber representam 2,3% em 31 de dezembro de 2017 (0,1% no ano de 2016). 
 
Operações com Derivativos 

 
O saldo dessa rubrica totalizou R$47.140 mil em 31 de dezembro de 2017, reduzindo em 52,8% em 
relação aos R$99.963 mil registrados em 31 de dezembro de 2016. A redução é justificada 
operações contratadas em que o ptax de reversão foi maior do que o ptax da cotação de 
fechamento, no período comparado. Em relação ao ativo total, essa conta corresponde a 0,9% em 
31 de dezembro de 2017 (1,8% em 31 de dezembro de 2016). 
 
Outras Contas a Receber 
 
O saldo de outras contas a receber em 31 de dezembro de 2017 totalizou R$3.916 mil, um aumento 
de 56,2% em relação ao saldo de R$2.507 mil de 31 de dezembro de 2016. Esta variação reflete 
principalmente o valor de arrendamentos a receber.  
 
Despesas Antecipadas 
 
Em 31 de dezembro de 2017 o saldo de outras despesas antecipadas finalizou em R$8.354 mil 
(R$7.721 mil em 31 de dezembro de 2016). O aumento reflete principalmente a renovação de 
seguros, renovação de licenças de software e o pagamento antecipado de arrendamentos de terras 
de cultura. Em relação ao ativo total o saldo de despesas antecipadas representa 0,2% em 2017 e 
0,1% em 31 de dezembro de 2016.  
 
Ativo mantidos para Venda 
 
Em 31/12/2017 o saldo da conta Ativos Mantidos para Venda finalizou em R$2.370 mil, versus R$77 
mil em 31 de dezembro de 2016. Este aumento refere-se a bens de ativo imobilizado disponíveis 
para negociação. Em relação ao ativo total, o saldo desta conta não possui representatividade 
significativa em 31 de dezembro de 2017 e 2016. 
 
Ativo Não Circulante 
 
Nosso Ativo não Circulante apresentou um saldo de R$3.043.346 mil em 31 de dezembro de 2017, o 
que representa uma redução de 2,5% aos R$3.121.208 mil de 31 de dezembro de 2016. Em relação 
ao ativo total, o ativo não circulante representa 57,5% em 31 de dezembro de 2017 (57,2% em 31 
de dezembro de 2016). 
 
Tributos a Recuperar 
 
Os Tributos a Recuperar totalizaram R$62.841 mil em 31 de dezembro de 2017, apresentando 
aumento de 12,5% no saldo em relação aos R$55.834 mil registrados em 31 de dezembro de 2016. 
Nesta conta são classificados créditos de ICMS e os pedidos de ressarcimento de PIS/COFINS que a 
Companhia estima recuperar a partir de 2019. A Companhia periodicamente revisa a composição 
dos saldos de impostos a recuperar, não existindo em sua composição créditos não recuperáveis. 
Em relação ao ativo total, o saldo de impostos a recuperar representa 1,2% em 31 de dezembro de 
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2017 (1,0% em 31 de dezembro de 2016). 
 
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido 
 
O saldo de imposto de renda e contribuição social diferido em 31 de dezembro de 2017 é de 
R$18.760 mil, enquanto em 31 de dezembro de 2016 era de R$26.265 mil, representando redução 
de 28,6%. Em relação ao ativo total, o saldo representa 0,4% em 31 de dezembro de 2017 (0,5% em 
31 de dezembro de 2016). 

 
Operações com Derivativos  
 
O saldo da conta operações com derivativos totalizou R$23.766 mil em 31 de dezembro de 2017 
(R$48.648 mil em 31 de dezembro de 2016). O encerramento de operações contratadas de swap e 
a variação de câmbio onde o ptax de reversão estava maior do que o ptax de fechamento justifica a 
variação no periodo comparado. Em relação ao ativo total, essa conta corresponde a 0,4% em 31 de 
dezembro de 2017 (0,9% em 31 de dezembro de 2016). 
 
Adiantamento a Fornecedores 
 
O saldo de adiantamento a fornecedores, em 31 de dezembro de 2017, foi de R$57.763 mil em 
relação aos R$71.542 mil de 31 de dezembro de 2016. Esta conta registra os adiantamentos 
realizados a arrendadores de terras que a Companhia cultiva. Em relação ao ativo total, o saldo de 
adiantamento a fornecedores representa 1,1% em 31 de dezembro de 2017 (1,3% em 31 de 
dezembro de 2016). 
 
Despesas Antecipadas 
 
O saldo de despesas antecipadas encerrou o período findo em 31 de dezembro de 2017 com 
R$2.567 mil, o que representa uma redução de 32,0% em relação ao saldo de 31 de dezembro de 
2016, de R$3.777 mil. A redução decorre de acertos com arrendamentos. Em relação ao ativo total, 
o saldo não apresenta representatividade. 
   
Outros Créditos 
 
Os outros créditos totalizaram R$17.029 mil em 31 de dezembro de 2017, com aumento de 12,1% 
em relação ao saldo registrado em 31 de dezembro de 2016 de R$15.189 mil. Esse aumento é 
referente a depósito judicial de arrendamento de parte da Fazenda Palmares. Em relação ao ativo 
total, o saldo de outros créditos representa 0,3% em 31 de dezembro de 2017 e 2016. 
 
Propriedades para Investimento 
 
O saldo da conta Propriedades para Investimentos refere-se ao valor justo de terras de culturas e a 
infraestrutura nelas existentes quando destinadas a arrendamento para terceiros. O saldo de 
R$202.243 mil em 31 de dezembro de 2017 representa uma redução de 4,0% em relação ao mesmo 
período de 2016 quando era de R$210.644 em 31 de dezembro de 2016. A variação refere-se ao 
ajuste do valor justo da área arrendada da Fazenda Palmares Empreendimentos Ltda. e Fazenda 
Paineira Empreendimentos Agrícolas Ltda. Em relação ao ativo total, o saldo desta conta representa 
3,80% do ativo total em 31 de dezembro de 2017. 
 
Imobilizado 
 
O ativo imobilizado registrou redução de 1,4%, passando para R$2.647.977 mil em 31 de dezembro 
de 2017 em relação aos R$2.686.064 mil do exercício 31 de dezembro de 2016. A redução refere-se 
principalmente em função da venda das terras da Fazenda Paiaguás Empreendimentos Agrícolas 
Ltda e Fazenda Parceiro Empreendimentos Agrícolas Ltda. Em relação ao ativo total, o saldo passou 
para 50,0 % em 31 de dezembro de 2017 (49,3% registrados em 31 de dezembro de 2016).   
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Intangível 
 

O intangível registrou um aumento de 220,5%, passando para R$10.400 mil em 31 de dezembro de 
2017 em relação aos R$3.245 mil de 31 de dezembro de 2016, em função de novos investimentos 
em sistemas. Em relação ao ativo total, o saldo de intangível representou percentual de 0,2% em 31 
de dezembro de 2017 versus 0,1% em 31 de dezembro de 2016. 

 
Passivo Circulante 

 
O saldo do Passivo Circulante reduziu em 9,5%, passando para R$1.662.232 mil em 31 de dezembro 
de 2017 em relação aos R$1.838.376 mil de 31 de dezembro de 2016. Este saldo representa 31,4% 
do passivo total, comparados aos 33,7% do passivo circulante em 31 de dezembro de 2016. 
  
Fornecedores 
 
O saldo a pagar de fornecedores reduziu 3,6%, passando para R$424.041 mil em 31 de dezembro de 
2017, em relação aos R$439.735 mil registrados em 31 de dezembro de 2016. A redução decorre 
dos pagamentos de insumos da safra 2016/17. Em relação ao passivo total, o saldo de fornecedores 
representa 8,0% em 31 de dezembro de 2017 (8,1% em 31 de dezembro de 2016). 
 
Empréstimos e Financiamentos 
 
O saldo de empréstimos e financiamentos reduziu 25,5%, passando para R$860.976 mil em 31 de 
dezembro de 2017, em relação aos R$1.155.641 mil no exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2016. No período tivemos liquidações de linhas de crédito rural e fundos constitucionais com taxas 
elevadas. Em relação ao passivo total, o saldo de empréstimos e financiamentos representa 16,2% 
em 31 de dezembro de 2017 (21,2% em 31 de dezembro de 2016). 
 
Impostos, Taxas e Contribuições Diversas 
 
O saldo de impostos, taxas e contribuições diversas aumentou em 255,4%, passando para R$28.414 
mil em 31 de dezembro de 2017 em relação aos R$7.995 mil no exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2016. O maior resultado contábil na controladora SLC Agricola gerou maior débito de 
IRPJ/CSLL. O saldo desta conta não possui representatividade significativa em 31 de dezembro de 
2017 e 2016, em relação ao passivo total. 
 
Obrigações sociais e trabalhistas  

 
As obrigações sociais e trabalhistas tiveram um aumento de 122,0%, passando para R$62.701 mil 
em 31 de dezembro de 2017, em relação aos R$28.244 mil em 31 de dezembro de 2016. O aumento 
na provisão para participação nos resultados representa a principal variação seguida das variações 
de encargos sobre folha de pagamento. Em relação ao passivo total, o saldo de obrigações sociais e 
trabalhistas representa 1,2% em 31 de dezembro de 2017 (0,5% em 31 de dezembro de 2016). 
 
Adiantamento de Clientes  
 
Tivemos um aumento em adiantamento de clientes em 411,5%, passando para R$98.652 mil em 31 
de dezembro de 2017 em relação aos R$19.285 mil no exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2016. O aumento é referente recebimento de venda de algodão em pluma exportação safra 
2016/17 com embarque para 1T18. Em relação ao passivo total, o saldo de crédito de clientes 
representa 1,9% em 31 de dezembro de 2017 (0,4% em 31 de dezembro de 2016). 
 
Operações com Derivativos 
 
As operações com derivativos tiveram uma redução de 24,8%, passando para R$42.583 mil em 31 
de dezembro de 2017, em relação aos R$56.604 mil do exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2016. As variações do câmbio com ptax de reversão maior do que ptax de encerramento, além da 
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influência negativa nos preços das operações de commodities, somado ao encerramento de 
operações de swap, ocasionaram a variação. A Companhia utiliza operações com derivativos como 
forma de proteção a riscos de câmbio, de preço das commodities e proteção de dívida. Em relação 
ao passivo total, o saldo de operações com derivativos representa 0,8% em 31 de dezembro de 
2017 (1,0% em 31 de dezembro de 2016). 

 
Títulos a pagar 
 
Em 31 de dezembro de 2017 a conta títulos a pagar reduziu em 78,6%, finalizando com R$17.543 
mil versus os R$81.813 mil registrados em 31 de dezembro de 2016. A companhia registra nessa 
conta os valores a pagar referente aquisição de áreas de terras. A variação refere-se ao pagamento 
de terras ao longo do exercício de 2017. Em relação ao passivo total, o saldo de títulos a pagar em 
31 de dezembro de 2017 representa 0,3%, (1,5% em 31 de dezembro de 2016). 
 
Provisões para riscos tributários, ambientais e trabalhistas 
 
O saldo da conta de provisões para riscos tributários, ambientais e trabalhistas manteve-se estável, 
passando para R$2.446 em 31 de dezembro de 2017 em relação a R$2.086 registrados em 31 de 
dezembro de 2016. A Companhia registra nesta conta, os litígios referentes a processos judiciais 
para os quais a perda é provável. Em relação ao passivo total, o saldo desta conta não possui 
representatividade significativa em 31 de dezembro de 2017 e 2016. 
 
Dividendos a pagar 
 
A conta Dividendos a Pagar, apresenta em 31 de dezembro de 2017 o saldo de R$83.598, versus 
R$7.112 em 31 de dezembro de 2016. De acordo com o estatuto social, o dividendo é computado 
com base em 25% do lucro líquido remanescente do exercício, após constituições das reservas 
previstas em lei. 
 
Arrendamentos a pagar 
 
O saldo de arrendamentos a pagar em 31 de dezembro de 2017 foi de R$37.486 mil e R$37.467 mil 
em 31 de dezembro de 2016. Em relação ao passivo total, o saldo em 31 de dezembro de 2017 e 31 
de dezembro de 2016 representa 0,7%. 
 
Outras contas a pagar 
 
Em 31 de dezembro de 2017 o saldo de Outras Contas a Pagar totalizou R$3.792 mil em relação aos 
R$2.394 mil de 31 de dezembro de 2016. Este aumento representa 58,4% no período comparado. 
Em relação ao passivo total, o saldo desta conta não possui representatividade significativa em 31 
de dezembro de 2017 e 2016. 
 
Passivo não circulante 
 
O grupo passivo não circulante apresentou um saldo de R$929.626 mil em 31 de dezembro de 2017, 
reduzindo em 5,7% em relação aos R$986.114 mil de 31 de dezembro de 2016. A variação na 
operações com derivativos e tributos diferidos foram as principais contas que contribuíram para 
esta redução. Em relação ao passivo total, o passivo não circulante representa 17,5% em 31 de 
dezembro de 2017 (18,1% em 31 de dezembro de 2016). 
 
Empréstimos e Financiamentos 
 
O saldo da conta Empréstimos e Financiamentos em 31 de dezembro de 2017 é de R$728.198 mil 
versus os R$745.604 mil em 31 de dezembro de 2016. Tivemos em 2017 a emissão de Certificado de 
Recebíveis do Agronegócio - CRA no valor de R$200.000 mil, compensado pela reclassificação para o 
curto prazo. Em relação ao passivo total, o saldo de instituições financeiras representa 13,7% em 31 
de dezembro de 2017 e 2016. 
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Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 
 
Em 31 de dezembro de 2017 o saldo desta conta finalizou em R$186.975 mil, reduzindo em 13,5%, 
em relação aos R$216.085 mil de 31 de dezembro de 2016. O aumento na posição passiva dos 
derivativos, a mudança da alíquota na Fazenda Parnaíba Empreendimentos Ltda., pela troca de 
opção de Lucro Real para Lucro Presumido, descontado do aumento da provisão do ativo biológico, 
explicam a variação. Em relação ao passivo total, o saldo de imposto de renda e contribuição social 
diferidos representa 3,5% em 31 de dezembro de 2017 (4,0% em 31 de dezembro de 2016). 
 
Operações com Derivativos 
 
O saldo da conta Operações com Derivativos sofreu redução passando para R$14.372 mil em 31 de 
dezembro de 2017, em relação aos R$24.346 mil do exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2016. As variações do câmbio com ptax reversão maior do que ptax de encerramento, além da 
influência negativa nos preços das operações de commodities, somado ao encerramento de 
operações de swap, ocasionaram a variação. Em relação ao passivo total, o saldo de operações com 
derivativos representa 0,3% em 31 de dezembro de 2017, em relação aos 0,4% em 31 de dezembro 
de 2016. 

 
Outras Obrigações 
 
O saldo desta conta em 31 de dezembro de 2017 é de R$81 mil antes R$79 mil em 31 de dezembro 
de 2016. Em relação ao passivo total, não possui representatividade significativa em 31 de 
dezembro de 2017 e 2016. 
 
Patrimônio Líquido 
 
Em 31 de dezembro de 2017, o saldo do patrimônio líquido totalizou R$2.701.827 mil em relação ao 
saldo de 31 de dezembro de 2016 de R$2.628.886 mil, apresentando aumento de 2,8%. Em relação 
ao passivo total, o patrimônio líquido representa 51,0% em 31 de dezembro de 2017 (48,2% em 31 
de dezembro de 2016). 
 
2) Análise das contas de resultado 
 
Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 comparado ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2016. 
 
Receita operacional líquida 
 
A receita operacional líquida apresentou aumento de 33,8% em 31 de dezembro de 2017, 
totalizando R$2.219.901 mil em comparação aos R$1.659.649 mil, no exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2016. O aumento no volume faturado, além do resultado de operações de hedge e a 
marcação do valor justo do ativo biológico da safra 2016/17, contribuíram para esta performance.  
 
Algodão em pluma e caroço de algodão  

 
A cultura do algodão em pluma apresentou em 31 de dezembro de 2017, receita líquida de 
R$745.772 mil, reduzindo 0,5% em relação aos R$749.417 mil do exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2016. Houve aumento dos preços negociados pela companhia, compensando a 
redução do volume faturado em 4,9%. Em relação ao caroço de algodão, tivemos aumento na 
receita operacional líquida, contabilizando em 31 de dezembro de 2017, R$104.375 mil, 5,5% maior 
do que os R$98.902 mil registrados em 31 de dezembro de 2016. O aumento no volume faturado, o 
preço unitário negociado da cultura justifica o aumento. O efeito do ajuste ao valor justo do ativo 
biológico na receita operacional líquida do algodão em pluma foi de R$216.535 mil em 31 de 
dezembro de 2017 versus os (R$40.946) mil em 31 de dezembro de 2016. No caroço de algodão o 
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efeito foi de R$32.296 mil em 31 de dezembro de 2017 versus os (R$4.108) mil em 31 de dezembro 
de 2016.  
 
Soja  

 
Nossa receita operacional líquida referente às vendas de soja aumentou em 23,4%, passando para 
R$720.879 mil no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, em comparação aos R$583.990 
mil no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016.  O maior volume faturado em 2017 que foi 
de 38,3% acima do volume faturado em 2016 justifica o crescimento. Os preços tiveram uma 
redução de 4,8% no período comparado. Em relação ao efeito do valor justo do ativo biológico, no 
período comparado houve um aumento em 54,6%, totalizando R$126.312 mil em 31 de dezembro 
de 2017, versus os R$81.702 mil em 31 de dezembro de 2016. 
 
Milho 

 
Os preços da cultura apresentaram queda de 33,82% resultando na redução da receita operacional 
líquida que totalizou R$152.733 mil em 31 de dezembro de 2017 versus os R$164.514 mil 
finalizados em 2016; os volumes faturados no período comparado foram maiores em 40,3%. O 
efeito do ajuste do valor justo do ativo biológico impactado pelo baixo preço da Cultura foi de 
(R$16.213 mil) em 31 de dezembro de 2017 e quando comparados com o total registrado de 
R$21.056 mil em 2016.  
 
Outras receitas 
 
A receita operacional líquida referente às demais receitas totalizou R$23.141 mil em 31 de 
dezembro de 2017, comparado aos R$26.361 mil no exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2016. A redução de 12,2% ocorreu principalmente em função do resultado da cultura de trigo que 
teve redução de área plantada no período comparado. 
 
Impostos e contribuições sobre vendas 

 
Os impostos e contribuições sobre as vendas compreendem os tributos incidentes sobre a receita 
bruta. No período findo em 31 de dezembro de 2017 o valor total foi de R$70.103 mil comparados 
com os R$102.036 mil de 31 de dezembro de 2016, reduzindo em 31,3%, principalmente em função 
do maior volume faturado para exportação.  
 
Custo dos Produtos Vendidos 
 
Nosso custo de produtos vendidos, em 2017 apresentou um aumento em 9,2%, passando para 
R$1.542.605 mil em relação ao R$1.413.181 mil no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016. O 
aumento é decorrente do maior volume faturado no exercício. 
 
Algodão em Pluma 
 
O custo do algodão em pluma teve redução de 23,4%, passando para R$481.841 mil em 31 de 
dezembro de 2017 em relação a R$629.116 mil em 31 de dezembro de 2016. A redução é 
decorrente do menor custo por hectare na safra 2016/17 em relação à safra 2015/16 e menor 
quantidade faturada no período analisado. O efeito do valor justo do ativo biológico no custo em 
2017 foi de R$159.392 mil versus os (R$5.145) mil registrados em 2016. Em relação à receita líquida 
total o custo do algodão em pluma representa 21,7% versus os 37,9% em 2016. 
 
Caroço de Algodão 
 
O custo de caroço de algodão teve redução de 22,9%, passando para R$75.483 mil, comparado aos 
R$97.913 mil em 31 de dezembro de 2016.  A redução é decorrente do menor custo por hectare na 
safra 2016/17 em relação á safra 2015/16. O efeito do valor justo do ativo biológico no custo foi de 
R$26.364 mil em 31 de dezembro de 2017, frente aos R$3.109 mil em 31 de dezembro de 2016. Em 
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relação à receita líquida total o custo do caroço de algodão representa 3,4% em 31 de dezembro de 
2017 versus os 5,9% em 2016.  
 
Soja 

 
O custo de soja apresentou aumento de 9,3%, passando para R$506.506 mil no exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2017 quando comparado com os R$463.229 mil no exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2016. A maior quantidade faturada no exercício de 2017 justifica o aumento. O 
efeito do valor justo do ativo biológico no custo em 31 de dezembro de 2017 foi de R$154.822 mil 
versus os R$62.206 mil e em 2016. Em relação à receita líquida total o custo da soja representa 
22,8% em 2017 versus os 27,9% em 2016. 
 
Milho 

 
O custo das vendas de milho apresentou um aumento em 31 de dezembro de 2017, passando para 
R$128.920 mil em 31 de dezembro de 2017 em relação aos R$106.401 mil em 31 de dezembro de 
2016. A maior quantidade faturada do produto justifica o aumento.  O efeito do valor justo do ativo 
biológico no custo foi de (R$16.220) mil no exercício de 2017 e R$20.691 mil no exercício de 2016.  
Em relação à receita líquida total, o custo das vendas do milho representa 5,8% em 2017 e 6,4% em 
2016. 
 
Outras 
 
O custo dos demais produtos apresentou uma redução em 28,6%, passando para R$22.555 mil 
comparados aos R$31.589 mil no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016. Nesta linha é 
registrado o custo dos produtos: milho semente, trigo, trigo semente, soja semente, brachiaria, 
briquete de algodão, crotalaria, milheto, resíduos, cana-de-açúcar, sorgo, girassol, cevada. Em 
relação à receita líquida total o custo dos demais produtos representa 1,0% em 2017 e 1,9% em 
2016. 
 
Lucro Bruto 
 
O Lucro bruto da Companhia apresenta um crescimento de 174,8%, totalizando R$677.296 mil em 
31 de dezembro de 2017, versus os R$246.468 mil em 31 de dezembro de 2016. O aumento no 
volume faturado, nas culturas, principalmente de soja e o resultado positivo de hedge foi o principal 
motivo para a variação ocorrida. 
 
Despesas com Vendas 
 
No período comparado, as despesas com vendas reduziram em 7,6% passando para R$90.206 mil 
em 31 de dezembro de 2017, comparado com os R$97.589 mil em 31 de dezembro de 2016. A 
redução está atrelada ao maior volume de milho com frete por conta do cliente, retirado na 
fazenda. Como percentual da receita líquida total nossas despesas com vendas representam 4,1% 
em 2017 e 5,9% em 2016. 
 
Despesas Gerais e administrativas 
 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2017, excluído o impacto da participação nos resultados 
(que aumentou em 2017 em função do resultado líquido), as despesas gerais e administrativas 
apresentaram aumento de 4,5%. O valor total em 31 de dezembro de 2017 foi de R$44.832 mil 
contra R$42.894 mil em 2016. Os gastos com pessoal, as contribuições e doações e outras despesas 
administrativas onde temos o resultado da venda das terras da Fazenda Paiaguás Empreendimentos 
Agrícolas Ltda e Fazenda Parceiro Empreendimentos Agrícolas Ltda., representam as maiores 
variações deste grupo. Se incluirmos o impacto da Participação no Resultados, as despesas gerais e 
administrativas aumentaram 59,7% em 2017 (R$73.050 mil em 2017 e R$45.733 mil em 2016). 
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Honorários da administração 
 
A despesa com honorários da administração reduziu em 2,8% passando para R$12.986 mil em 31 de 
dezembro de 2017 versus os R$13.354 mil em 31 de dezembro, devido principalmente apropriação 
de planos de bonificação em ações para os gestores, compensado pelo aumento relacionado ao 
dissídio salarial e encargos deste. Como percentual da receita líquida total, os honorários da 
administração representavam 0,5% em 2017 e 0,8% em 2016. 
 
Despesas financeiras 
 
Nossas despesas financeiras apresentaram uma redução de 46,3%, passando para R$276.148 mil no 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, quando comparado com os R$514.132 mil no 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016. Como percentual da receita líquida, nossas 
despesas financeiras representam 12,4% em 2017, em comparação aos 31,0% em 2016. 
 
Receitas financeiras 
 
Nossas receitas financeiras reduziram 54,0%, passando para R$183.685 em 31 de dezembro de 
2017 versus R$399.656 mil no exercício findo em 31 de dezembro de 2016. Como percentual da 
receita líquida total, nossas receitas financeiras passaram para 8,2% em 2017 (24,8% em 2016). 
 

 
Outras receitas operacionais 
 
A conta Outras Receitas Operacionais totalizou R$92.399 mil no exercício findado em 31 de 
dezembro de 2017 comparado aos R$20.523 mil no exercício findo em 31 de dezembro de 2016. O 
aumento é decorrente venda das terras da Fazenda Paiaguás Empreendimentos Agrícolas Ltda. e 
Fazenda Parceiro Empreendimentos Agrícolas Ltda. Em relação à receita líquida, as outras receitas 
operacionais representam 4,2% em 2017 e 1,2% em 2016. 
 
Resultado antes dos impostos 
 
Pelos motivos anteriormente expostos, o lucro antes dos impostos, em 31 de dezembro de 2017 
totalizou em R$500.990 mil comparados com os (R$4.161) mil no exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2016. Como percentual da receita líquida, nosso lucro operacional representa 22,6% 
em 2017 e (0,3%) em 2016. 
  
Imposto de Renda e Contribuição Social corrente 
 
O imposto de renda e contribuição social corrente elevou em 185,1%, passando para R$77.161 mil 
em 31 de dezembro de 2017 versus os R$27.061 mil em 31 de dezembro de 2016. Como percentual 
da receita líquida, o imposto de renda e contribuição social corrente passou para 3,5% em 2017 e 
1,6% em 2016. 
Imposto de Renda e Contribuição Social diferido 
 
O imposto de renda e contribuição social diferido finalizou em (R$54.567) mil em 31 de dezembro 
de 2017, versus os R$46.863 mil em 31 de dezembro de 2016. Como percentual da receita líquida, o 
imposto de renda e contribuição social diferida representa (2,46%) em 2017 e 2,8% em 2016. 
 
Lucro do exercício 
 
O lucro do exercício em 31 de dezembro de 2017 totalizou R$369.262 mil apresentando expressivo 
aumento em comparação com os R$15.641 mil finalizados em 31 de dezembro de 2016. A margem 
líquida em 2017 foi de 16,6% e de 1,0% em 2016.  
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10.2  Os  Diretores devem comentar: 

a.  resultados das operações do emissor, em especial: 
 

i. descrição de quaisquer componentes importantes da receita  
 
Nossa receita é originada, substancialmente, da venda da produção própria de 
algodão em pluma, caroço de algodão, soja em grão e milho em grão. Além disso, 
influenciam nossas receitas o registro do valor justo dos ativos biológicos, uma parcela 
ƳŜƴƻǊ Řŀ ƴƻǎǎŀ ǊŜŎŜƛǘŀΣ ŎƻƴǘŀōƛƭƛȊŀŘŀ ƴŀ ƭƛƴƘŀ ŘŜ άƻǳǘǊŀǎ ǊŜŎŜƛǘŀǎ ƻǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎέΣ Ş 
originada das vendas eventuais de sobra de estoque de matéria prima (fertilizantes, 
defensivos agrícolas e sementes).  
 

ii.  fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais  

Encerramos o ano de 2017 com excelente resultado, com recordes atingidos, para 
ambos períodos de análise (ano e trimestre).  Em relação a 2016, nosso Resultado 
Líquido consolidado obteve aumento de R$353.561 mil, com margem líquida de 
19,9%, aumento de 18,9p.p. No trimestre, houve queda no lucro líquido da operação 
agrícola, em função da redução na apropriação dos ativos biológicos na receita e 
aumento da apropriação do ativo biológico no custo. Isso ocorreu uma vez que, em 
2016, tivemos quebra de safra e por consequência valor apropriado de Ativos 
Biológicos bem inferiores.  
 
 Para contribuir para o melhor entendimento do Resultado Líquido, a seguir, 
explicaremos separadamente os resultados obtidos pela operação agrícola e pela 
venda de terras: 
 
Resultado Líquido Consolidado -  Operação Agrícola 
 
A queda no resultado líquido da operação agrícola no 4T17 em relação ao 4T16 
ocorreu em função da dinâmica de contabilização de ativos biológicos, combinada 
com a distribuição de faturamento por fazenda e de hedge cambial ao longo do ano, 
conforme exposto a seguir: 
 
Ao longo do ano de 2016, a apropriação de ativos biológicos - que, cabe lembrar, 
ocorre na época da colheita e desconsidera os preços hedgeados pela Companhia - 
antecipou margens mais baixas do que aquelas que vieram a se efetivar quando do 
faturamento dos produtos, visto que os preços de hedge estavam acima dos preços de 
merŎŀŘƻ ǉǳŀƴŘƻ Řŀ ŎƻƭƘŜƛǘŀΦ !ƭŞƳ ŘƛǎǎƻΣ ƻŎƻǊǊŜǳ ǉǳŜ ŀ ƳŜƭƘƻǊ άǇƻǊœńƻέ Řŀ ǎŀŦǊŀ 
(produtos oriundos de fazendas com melhores produtividades), e também os 
melhores preços de venda (notadamente hedge cambial), ficaram majoritariamente 
concentrados no 4T16. Basta verificarmos que, naquele ano, o resultado bruto 
acumulado até setembro era R$41.662 mil ao passo que o resultado bruto do 4T16, 
isoladamente, foi R$204.806 mil revertendo por completo o prejuízo acumulado de 
todo o ano. No ano de 2017, tal fenômeno não se repetiu: primeiramente, a apuração 
de ativos biológicos ao longo do ano ficou mais alinhada com os resultados efetivados, 
conduzindo a um resultado bruto, e líquido, mais baixo para o último trimestre, o que 
é esperado. Além disso, a distribuição de faturamento por fazenda, e de preços 
ǘǊŀǾŀŘƻǎΣ Ŧƻƛ Ƴŀƛǎ ǳƴƛŦƻǊƳŜ ŀƻ ƭƻƴƎƻ Řƻ ŀƴƻΣ ŜǾƛǘŀƴŘƻ ŀǎǎƛƳ ƻ άǇƛŎƻέ ŘŜ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ 
ocorrido no 4T16. 
 
Soma-se a isso o fato de que o Ativo Biológico na receita (apurado em dezembro, 
antecipando as margens da nova safra) sofreu queda de R$33.334 mil, entre o 4T16 e 
o 4T17, notadamente em função da queda no preço de mercado da soja entre os 
períodos. 
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Atingimos aumento de R$273.393 mil no Resulta Líquido Consolidado da Operação 
Agrícola em relação a 2016. Esse crescimento se dá em função do maior Resultado 
Bruto realizado, reflexo das melhores produtividades e margens obtidas na safra 
2016/17. Cabe destacar a produtividade recorde e o aumento do preço da cultura do 
algodão, somado a queda do custo unitário em todas as culturas, reflexo do ganho de 
produtividade associado à forte gestão de custos. A margem líquida da operação 
Agrícola, teve aumento de 14,6p.p, encerrando o período em 15,6%. 
 
Resultado Líquido Consolidado -  Venda de Terras 
 

Em dezembro de 2017, efetuamos a venda de 11.604 hectares, pelo montante de 
R$176.653,387,50, de acordo com a nossa estratégia que tem como um dos objetivos 
a realização de ganhos imobiliários. Obtivemos um resultado líquido consolidado na 
venda de terras de R$80.228 mil, conforme a seguir demonstrado: 
 
(R$ mil) 2016 2017 AH 4T16 4T17 AH 
Valor da Venda de terras - 176.653 100,0% - 176.653 100,0% 
( - ) Baixa do Ativo Imobilizado   - (84.536) 100,0% - (84.536) 100,0% 
( - ) PIS e COFINS s/ valor da venda  - (6.448) 100,0% - (6.448) 100,0% 
( - ) IRPJ e CSLL - (5.441) 100,0% - (5.441) 100,0% 

Lucro Líquido Consolidado - Venda de Terras - 80.228 100,0% - 80.228 100,0% 

 

 

b.  variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, 

alterações de volumes e introdução de novos produtos e serviços  

 

 




































































































































































































































































